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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) ELETRÔNICO
UFPB/SOF/CPL Nº 002/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23074.015873/2017-13
1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal da Paraíba – UFPB, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação da Superintendência de Orçamento e Finanças (SOF/CPL) designada pela PORTARIA Nº 073/2019/UFPB/SOF, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019, sediada na Cidade Universitária, Castelo Branco, João Pessoa – PB, CEP nº 58051-900, realizará licitação, na modalidade RDC, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global por grupo, nos termos da Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011 e Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão:
29/10/2019.

Horário:
09h:00min (horário de Brasília – DF).
Local:
Portal de Compras do Governo Federal

www.comprasgovernamentais.gov.br
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços técnicos de engenharia para execução de obra de construção de cerca frontal, guarita e calçadas da Residência Universitária Masculina e Feminina (RUMF), no Campus I da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), com fornecimento de material, mão de obra, ferramental e todos os equipamentos necessários à perfeita realização de tais serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em todos os seus anexos.

2.2. A presente licitação será constituída por um único grupo, formado pelos itens constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo VII), devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o referido grupo, sendo vedado oferecer preço unitário nulo ou irrisório ou, ainda, superior àqueles estimados pela Administração para cada item do citado grupo.

3. INFORMAÇÕES

3.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011 e Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011.

3.2. A opção pelo RDC resulta no afastamento das normas contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente previstos na Lei e no Decreto do RDC.

3.3. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este Edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos do inciso II do art. 13 do Decreto nº 7.983/2013.

4. ANEXOS INTEGRANTES DESTE EDITAL

4.1. Anexo I-A – 
Projeto Básico.
4.2. Anexo I-B – 
Termo de Justificativas Técnicas.
4.3. Anexo I-C – 
Estudos Técnicos Preliminares.
4.4. Anexo I-D – 
Mapa de Riscos.
4.5. Anexo I-E – 
Especificações Técnicas.

4.6. Anexo I-F – 
Material Gráfico, disponível no seguinte endereço eletrônico: http://www.prefeitura.ufpb.br/cpl/SOF_CPL_RDC_002_2019%20-%20Residencia_Universitaria_Material_Grafico.zip
4.7. Anexo II – 
Declarações.

4.8. Anexo III – 
Declaração de Conhecimento dos Locais e Dificuldades do Serviço/Entrega de Bens.
4.9. Anexo IV – 
Modelo de Declaração de Compromisso com a Sustentabilidade Ambiental.
4.10. Anexo V – 
Minuta de Termo de Contrato.
4.11. Anexo VI – 
Modelo de Carta-Proposta.
4.12. Anexo VII – 
Planilha de Custos e Formação de Preços.
4.13. Anexo VIII – 
Modelo de Declaração de Contratos Firmados entre a Iniciativa Privada e a Administração Pública.
4.14. Anexo IX – 
Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
5. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL, ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS, IMPUGNAÇÃO.
5.1. O Edital e seus anexos poderão ser retirados nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.prefeitura.ufpb.br/RDC, ou, ainda, mediante solicitação por e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br.
5.2. O endereço da SOF/CPL é o seguinte:
Universidade Federal da Paraíba – Campus I (Reitoria)

A/C Comissão Permanente de Licitação (SOF/CPL)

Antigo Prédio da Prefeitura Universitária
Cidade Universitária, S/N

João Pessoa, PB – CEP: 58.051–900

E–mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br
5.3. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos poderão ser solicitados via e-mail, cplpu@prefeitura.ufpb.br, ou protocolados no Protocolo Geral da UFPB, no horário comercial, de 2ª a 6ª feira, em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes do Edital através da disponibilização no site do ComprasGovernamentais.

5.4. Os pedidos de impugnação ao Edital e seus anexos poderão ser solicitados via e-mail, cplpu@prefeitura.ufpb.br, ou protocolados no Protocolo Geral da UFPB, no horário comercial, de 2ª a 6ª feira, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes do Edital através da disponibilização no site do ComprasGovernamentais.
6. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO.

6.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus anexos e pela Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011 e Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011.

6.2. Forma de Execução da Licitação: A licitação será realizada na forma ELETRÔNICA, por meio do sítio de Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br), mediante condições de segurança – criptografia e autenticação.

6.3. Modo de Disputa:
ABERTO.

6.4. Regime de Contratação:
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
.

6.5. Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO GLOBAL.
7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.
7.1. Poderão participar deste RDC as empresas, que atenderem ao Edital e seus anexos, e que estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste RDC deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao MPDG/SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

7.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPB responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE RDC

8.1. Empresa suspensa de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada.

8.2. Empresa impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada.

8.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

8.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.

8.5. Empresa que seu ato de constituição (estatuto, contrato social ou outro) não inclua o objeto deste RDC.

8.6. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação, salvo aquelas que estejam com plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente na forma do art. 58 da Lei nº 11.101 de 2005, cabendo à licitante apresentar os documentos comprobatórios dessa situação jurídica.

8.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos produtos, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.

8.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

8.9. Pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio (se for o caso), o projeto básico correspondente.

8.10. Pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de 5% (cinco por cento) do capital votante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado.

8.11. Servidor público ou ocupante de cargo em comissão na UFPB ou responsável pela licitação.

8.11.1. Para fins do disposto, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

8.11.2. O disposto no subitem acima se aplica aos membros da COMISSÃO, na condução do RDC.

8.12. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS.

8.13. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A licitante deverá encaminhar sua PROPOSTA DE PREÇOS na Moeda Real, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data, e, hora limites para recebimento, acompanhada das seguintes informações, a serem inseridas no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS do Sistema:

9.1.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos.

9.1.1.1. Caso o prazo de validade não esteja expressamente indicado na proposta, considerar-se-á o prazo de 120 (cento e vinte) dias consecutivos para efeito de julgamento.

9.2. Além das informações previstas no subitem precedente, a licitante deverá anexar os DOCUMENTOS solicitados pela comissão de RDC, tais como:

9.2.1. Cronograma físico-financeiro, observando-se as etapas e prazos de execução e a previsão de desembolso orçamentário estabelecida neste Edital e seus anexos;

9.2.2. Planilhas de composição analítica de preços unitários;

9.2.3. Deverá integrar a proposta comercial das licitantes o detalhamento da composição das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos Sociais, com os respectivos percentuais praticados.

9.3. A licitante deverá considerar incluída nos valores propostos todas as despesas, inclusive aquelas relativas, por exemplo, à: taxas, tributos, encargos sociais, fretes seguros e outros fatores que possam influir direta ou indiretamente no custo dos serviços.

9.4. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.

9.5. É de inteira responsabilidade de a licitante obter, dos órgãos competentes, informação sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto desta licitação nos mercados interna e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.

9.6. Até a abertura da sessão a licitante poderá retirar ou substituir a PROPOSTA DE PREÇOS anteriormente apresentada.

9.7. Na composição dos preços unitários, a licitante deverá utilizar 02 (duas) casas decimais para evitar correções futuras na PROPOSTA DE PREÇOS.

9.8. O orçamento global estimado para o objeto da licitação será tornado público quando da publicação do Edital.

9.9. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário para cada item da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

9.10. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

9.11. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, conforme inciso XXXIII do art. 7º da CF.
9.12. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

9.13. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

9.14. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, entretanto, até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

9.15. Independente de transcrição por parte do licitante, obrigatoriamente as propostas terão:

9.15.1. O prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da data de abertura da sessão;

9.15.2. O prazo de início das obras será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço ou da assinatura do Termo de Contrato;

9.15.3. O prazo de execução será regulamentado pela Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital;

9.15.4. O prazo de garantia dos serviços é de, no mínimo, 05 (cinco) anos, contados a partir da data de atesto da Nota Fiscal e/ou emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.16. O pagamento será efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente, após o atesto da nota fiscal da respectiva medição.

9.17. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.18. Ao realizar o cadastramento de sua proposta de preços, o licitante está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

9.19. Não se considerarão qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

9.20. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.21. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.22. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.

9.23. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

9.24. Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar todas as exigências do Edital, bem como todos os seus anexos, visando solicitar esclarecimentos caso entenda necessário.

9.25. A visita técnica é facultativa. A empresa poderá fazer uma visita técnica para conhecimento da área de prestação do serviço. Esta visita poderá ser realizada de segunda à sexta-feira, durante o horário comercial, e deverá ser previamente agendada com a Gerência de Obras da Superintendência de Infraestrutura (SINFRA), das 08h:00min às 12h:00min, através do telefone (83) 3216-7193/7428/7267.

9.25.1. O prazo para a visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

9.25.2. Para a visita técnica, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado e possuir conhecimento técnico no objeto da licitação.
9.25.3. A SOF da UFPB recomenda que o licitante faça a visita técnica, pois a mesma representará a oportunidade para os licitantes interessados tomem conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto, além de conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, tais como: as condições locais, equipamentos necessários a execução, a metragem do local, os meios de acesso ao local, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais.

9.25.4. O exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto passam a ser responsabilidade exclusiva da licitante interessada, não se permitindo alegar o desconhecimento de tais fatores como forma de reivindicar qualquer tipo de reajuste no contrato.

9.26. A responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de omissão na verificação dos locais de instalação e execução dos serviços é exclusivamente da licitante contratada, que deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, preenchendo obrigatoriamente a Declaração de Conhecimento dos Locais e Dificuldades do Serviço/Entrega de Bens, Anexo III do Edital.
9.27. Os orçamentos estimativos foram elaborados baseados nos documentos inseridos às fls. 32 e 53 do presente processo administrativo.

9.28. A cotação apresentada e considerada para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.29. Conforme inciso III do § 2º do Decreto nº 7.581/11 o contratado deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo.

9.30. O Edital encontra-se disponível, sem custo para todos os interessados, em nossa página no sítio http://www.prefeitura.ufpb.br/cpl/RDC.html e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br na internet.

9.31. Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, contados a partir da data de apresentação da proposta. Após este período, no que couber, os mesmos poderão ser reajustados para cobrir flutuações nos custos dos insumos, na produção da variação verificada no Índice nacional de Custos da Construção Civil – INCC, da Fundação Getúlio Vargas, no período de 01 (um) ano, e aplicado nos montantes dos pagamentos mensais, na forma da lei, obedecendo a seguinte fórmula de reajuste:

R=Pp x (I – Io) /Io, onde:

R= valor de reajustamento procurado;

Pp= Valor dos preços iniciais contratuais dos serviços executados a serem reajustados no mês;
I= valor do INCC, código AO 160868 da FGV (coluna 35), do mês da conclusão dos serviços;
Io= valor do INCC, código AO 160868 da FGV (coluna 35), do mês da apresentação da proposta de preço.
a) 
Caso o valor do índice não esteja disponível na data do aniversário da proposta, utilizar-se-á o índice disponível e o cálculo do reajuste será corrigido no certificado de pagamento seguinte;

b) 
No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculados até as datas contratuais do evento gerado do faturamento.

9.32. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

9.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

9.34. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente aos valores remanescentes, em eventual repactuação contratual, sempre que esta ocorrer.

10. DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A abertura da sessão pública deste certame será conduzida pela Comissão do Regime Diferenciado de Contratações – RDC ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Comissão do RDC e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

10.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do RDC, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, pela Comissão do RDC ou de sua desconexão.

11. DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA

11.1. A Comissão do RDC verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. A análise técnica será procedida pela Gerência de Obras da SINFRA.
11.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
11.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante, antes da fase de aceitação, importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.3.1. Entende-se como licitante o fornecedor, o fabricante, o importador, o representante, o distribuidor, ou qualquer outra forma de identificação.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

12.1. O modo de disputa será aberto, em que, uma vez aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
12.2. Em caso de desistência de lance, o licitante deverá comunicar a sua decisão ao Presidente do RDC, por meio de mensagem eletrônica (e-mail) devidamente identificada, em documento timbrado, antes do encerramento da fase de lances. Não serão aceitos pedidos de desistência de lance por telefone.

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

12.4. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

12.5. Em caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

12.5.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
12.5.2. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada em ato contínuo à classificação;

12.5.3. Sorteio em sessão pública.

12.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

12.7. Durante a fase de lances, a Comissão do RDC poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

12.8. Se ocorrer à desconexão da Comissão do RDC no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecerem acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

12.9. No caso de a desconexão da Comissão do RDC de Licitação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do RDC será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
12.10. O encerramento da fase de lances será decidido pelo Presidente da Comissão do RDC, que informará, com cinco minutos de antecedência, o horário previsto.

12.11. Decorrido o prazo fixado, o Presidente encerrará a fase de lances.

12.12. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Presidente poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta.

12.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.14. O Presidente anunciará o lance vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

12.15. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

13. DO BENEFÍCIO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
13.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 10% (dez por cento), conforme art. 38 do Decreto nº 7.581/2011, superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

13.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste RDC;

13.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação;

13.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente à vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

13.1.4. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto na Lei Complementar nº 147/2014;
13.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta condição, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

14. DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

14.1. A Comissão do RDC poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

14.3. Será vencedora a empresa que atender ao Edital e ofertar o menor preço, conforme as regras estabelecidas neste Edital.

14.4. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver seu preço aceito) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificado caso:

14.4.1. Contenha vícios insanáveis;

14.4.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório;

14.4.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/11;

14.4.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou,

14.4.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que insanável.

14.5. A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

14.5.1. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) 
Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela administração pública, ou,

b) 
Valor do orçamento estimado pela Administração Pública.

14.6. A administração conferirá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

14.6.1. Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários.

14.7. A economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais e unitários, aferida conforme art. 42, do Decreto nº 7.581/2011.

14.8. O valor global da proposta, bem como dos itens contidos na Planilha de Formação de Preços, não poderão superar o orçamento estimado pela administração pública com base nos parâmetros previstos nos §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei nº 12.462/11. 
14.9. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, a Comissão de Licitação poderá negociar com as licitantes condições mais vantajosas.

14.10. A negociação de que trata o item acima poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado.

14.11. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor cujo preço global orçado ou o preço de qualquer uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro tenha superado os preços de referência discriminados nos projetos anexos a este Edital.

14.12. Encerrado o julgamento a ata será disponibilizada.

15. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

15.1. A empresa mais bem classificada deverá adequar sua proposta de preço ao último lance, contendo apenas duas casas após a vírgula, conforme regras matemáticas.

15.2. A proposta deverá conter ainda:
a) 
As quantidades, discriminação da obra, valor unitário e total;
b) 
A indicação e descrição detalhada das características técnicas da obra que compõe o objeto desta licitação, em conformidade com os requisitos, especificações e condições estipuladas neste Edital, e demais especificações que permitam aferir com precisão ao solicitado no instrumento convocatório;

c) 
A razão social da proponente, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail), mencionando o banco, número da conta corrente e da agência bancária no qual serão depositados os pagamentos se a licitante se sagrar vencedora do certame;

d) 
O prazo de início, de conclusão e de garantia da obra, bem como o de validade da proposta e o de pagamento, na forma descrita neste Edital e seus anexos, donde caso a proposta não conste estas informações, serão considerados os prazos do instrumento convocatório;

e) 
Detalhamento da composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas BDI e dos Encargos Sociais – ES, discriminando todas as parcelas que o compõem e, ainda, a descrição precisa das marcas dos insumos a serem empregados nos serviços;

f) 
Para composição do BDI as licitantes deverão adotar a fórmula, em conformidade com o julgado do Tribunal de Contas da União (TCU) por meio do Acórdão 2.622/2013, conforme informada neste Edital;
g) 
Será concedido um prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a empresa mais bem classificada apresentar a Planilha de Formação de Preços e as Composições Analíticas de Custos Unitários para todos os itens, além de BDI e Encargos Sociais. Esta exigência aplica-se tão somente àquela proposta eventualmente aceita pelo pregoeiro.
16. DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR A PROPOSTA:

16.1. A licitante que tiver seu preço aceito deverá apresentar a proposta financeira propriamente dita, composta, obrigatoriamente, dos seguintes documentos, os quais devem estar anexados a referida proposta financeira:

a) 
Planilha orçamentária para o grupo, elaborada usando-se duas casas decimais, sendo que o resultado da multiplicação do preços unitários pelas quantidades deverá ser exato, bem como a soma dos itens;
b) 
Planilha de composição de custos unitários (analítica) de todos os itens da planilha orçamentária;
c) 
O referido orçamento analítico deverá ser numerado observando a mesma sequência dos itens da planilha orçamentária;
d) 
Composições analíticas das taxas de BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, que deverá conter a composição das Taxas de Encargos Sociais, conforme inciso II, § 2º do art. 8º do Decreto nº 7.581/2011 c/c Acórdão nº 2.369/2011 do TCU e Acórdão nº 2.622/2013 do TCU;
e) 
Cronograma físico e financeiro.

16.2. A não apresentação de qualquer das planilhas e composições mencionadas anteriormente acarretará em desclassificação do licitante.

16.3. Na divergência entre o valor constante da planilha de composição analítica de custos unitários e o constante da planilha orçamentária, prevalecerão aqueles da composição analítica de custo.
16.4. Será desclassificada a proposta que contiver erros considerados insanáveis em sua planilha.
16.4.1. Erros de cálculo no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
16.4.2. O formato da documentação enviada deverá ser de fácil compatibilidade com os sistemas operacionais usualmente disponíveis, preferencialmente Windows, em todas as suas versões e os aplicativos tradicionais, como Word, Excel, Adobe Reader, ou equivalentes, além de editores de imagens usuais. As extensões comumente aceitáveis são .xls, .doc, .jpg, e .pdf. Caso haja necessidade de compactação de arquivos, ou conjunto de arquivos, poderão ser usadas extensões ".zip" e ".rar", não sendo estas últimas, extensões de aplicativos, mas de compactadores de arquivos. Anexos enviados com arquivos incompatíveis com o nosso sistema não serão aceitos.
16.4.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo VII), bem como as composições analíticas, deverão ser enviadas necessariamente no formato .xls ou .xlsx, contendo toda a descrição pormenorizada dos cálculos.
16.5. Em caso de divergência entre o lance e a proposta (Anexo VI), prevalecerá o primeiro.
16.6. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições, estabelecidas neste Edital e seus anexos, e caso seja constatado algum erro, desde que sanável, será concedido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a empresa realizar as devidas correções.

16.7. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Presidente do RDC divulgará o resultado do julgamento das propostas de preços.

16.8. O licitante que abandonar o certame ou deixar de enviar a documentação indicada nesta condição será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital e demais legislações pertinentes à matéria.

16.9. A Comissão do RDC poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da UFPB.

16.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

16.11. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.

16.12. No preço proposto já deverão estar inclusas todas as despesas e tributos.
16.13. No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório, conforme o parágrafo único do art. 27 do Decreto nº 7.546/2011.
17. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

17.1. Apresentar regularidade no SICAF, estando validado nos seguintes níveis: I – Credenciamento; II – Habilitação Jurídica, III – Regularidade Fiscal Federal, IV – Regularidade Fiscal Estadual/Municipal, V – Qualificação Técnica e VI – Qualificação Econômica e Financeira será confirmada por meio de consulta “ON-LINE” no SICAF, sendo esta consulta parte integrante do processo (§ 3º do art. 4º da Instrução Normativa nº 02/2013). Será confirmada por meio de consulta “ON-LINE”, no ato da abertura da licitação. A referida consulta é parte integrante do processo.

17.2. Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da habilitação, na forma do § 2º do art. 32 da Lei n º 8.666/93, e suas alterações.

17.3. Apresentar declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, conforme inciso XXXIII do art. 7º da CF.
17.4. As empresas não cadastradas no SICAF deverão fazê-lo em até 03 (três) dias antes do recebimento das propostas, sob pena de não poderem participar do Certame.

17.5. A falta de credenciamento não inabilita a concorrente. Todavia, impede o representante não credenciado de promover qualquer interferência no procedimento licitatório.

17.6. Apresentar Declaração de Elaboração Independente de Propostas.

17.7. Declarar que desenvolverá suas atividades obedecendo aos critérios de sustentabilidade ambiental para serviços e obras de engenharia na administração Pública Federal, conforme dispõe a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como o Decreto nº 7.746/2012, nos moldes do Anexo IV do presente Edital.
17.9. A licitante vencedora deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com Efeito de Negativa, expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme a Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011, a validade da certidão negativa de débitos trabalhista - CNDT, a que se refere à lei nº 12.440, de 7/07/2011, com base no inciso XIII, do art. 55 da lei nº 8.666, de 1993, está condicionada àquela disponível para emissão no sítio www.tst.jus.br/certidao na fase de habilitação, que revela a atual situação da licitante, ou seja, caso haja mais de um documento válido, isto é, dentro do prazo de cento e oitenta dias, prevalecerá à certidão mais recente sobre a mais antiga. Esta certidão será verificada pela SOF/CPL no dia da sessão pública e será válida para efeitos de habilitação.
17.8. Certidões de registro ou inscrição da empresa licitante e de seu responsável técnico junto ao Conselho ou Entidade de Classe a que pertence, no Estado da Paraíba ou na sede da licitante, acompanhadas de Acervo Técnico devidamente registrado nos respectivos Conselhos ou Entidades de Classe, e compatível com o objeto licitado.
17.9. Caso a empresa vencedora do certame seja sediada em outra Unidade da Federação, poderá será exigido o visto da Certidão de Registro no Conselho ou Entidade de Classe correspondente no Estado da Paraíba, como condição para a assinatura do contrato.

17.10. Em nenhuma hipótese serão recebidos documentos fora dos prazos estabelecidos neste Edital.

17.11. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isenta de má fé e que não afete o conteúdo e idoneidade do documento, a critério da Comissão do RDC, não será causa de inabilitação.

17.12. É vedada a participação de consórcios ou grupos de empresas.

17.13. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas no art. 48 da Lei nº 8.666/93, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para 03 (três) dias úteis.
17.14. A empresa deverá possuir capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do lote em que esteja participando. Será levado em consideração o somatório dos lotes para efeito de cálculos. A não comprovação será causa de inabilitação da empresa.

17.15. Certidões Negativas de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de Execução Patrimonial, emitida nos últimos 30 (trinta) dias.

17.16. Será exigida das empresas a comprovação de possuir profissional devidamente registrado no Conselho ou Entidade de Classe correspondente, que apresentarão posteriormente a fiscalização do contrato as anotações de responsabilidade técnica dos serviços que assim exigirem.

17.17. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo registro civil das pessoas jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.
17.18. As empresas não cadastradas no SICAF deverão comprovar os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Edital para execução de seu objeto, conforme estabelecido no § 1° do art. 22 da Lei nº 8.666/93, a seguir relacionados:

a) 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda;

b) 
Prova de inscrição no cadastro estadual e municipal de contribuintes, se houver relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

d) 
Prova de regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

d.1) 
Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

d.2) 
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

e) 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e a Municipal do domicílio ou sede da licitante.

17.19. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos incisos I e II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, interessadas em participar desta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006).

17.20. No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação conforme Lei Complementar n° 147/2014.

17.21. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que não regularizarem a documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 18 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

18.1. Registro ou inscrição da empresa e do (s) responsável (is) técnico (s) na área na área correlata como o devido registro no conselho ou entidade de classe respectivo, da região da sede da licitante, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação. Para os fins de contratação, a licitante vencedora deverá providenciar o visto no respectivo conselho ou entidade de classe, conforme os dispositivos constantes na legislação vigente.

18.2. Para atendimento à qualificação técnico-profissional, o licitante deverá comprovar possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo conselho ou entidade de classe respectivo, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no conselho ou entidade de classe respectivo da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional (is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas.

18.3. Para atendimento à qualificação técnico-operacional, o licitante deverá comprovar a posse, na data de abertura das propostas, de atestado (s) de capacidade técnica, emitido por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, por empresas privadas, em papel timbrado, que comprove(m) ter a empresa executado os itens e quantitativos compatíveis com o objeto da presente licitação.
18.4. Declaração formal indicando o nome, CPF, nº do registro na entidade profissional competente, do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar da obra e/ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
18.5. A comprovação do vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou da ficha de registro de empregado, ou de contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio.

18.6. Declaração formal da licitante indicando o quantitativo de pessoal técnico (operários) adequado e disponível para a realização do objeto desta licitação.

18.7. Declaração de Conhecimento dos Locais e Dificuldade dos Serviços/Entrega de Bens, conforme modelo do Anexo III do Edital, comprovando que o responsável técnico da licitante vistoriou o local onde serão realizados os serviços, bem como tem ciência do teor de todos os documentos necessários nesta licitação (Edital e seus anexos), e de que conhece os locais da instalação e as dificuldades que as mesmas possam oferecer.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

19.1. A Comissão do RDC poderá consultar sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes;

19.2. Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação, a Comissão do RDC poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade;

19.3. Caso a data de validade de alguma certidão constante do SICAF esteja vencida, a licitante deverá apresentar a certidão regularizada juntamente com o SICAF.

19.4. Ainda que apresente o SICAF e este seja aceito, a licitante deverá apresentar os demais documentos citados neste Edital.

19.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema de Compras Governamentais (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Presidente do RDC no sistema eletrônico, nos moldes do Art. 3º da Instrução Normativa do SLTI/MPOG nº 01 de 26/03/2014. Somente mediante autorização do Presidente do RDC e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail cplpu@prefeitura.ufpb.br.
19.6. Uma vez que sua proposta seja considerada “aceita” pelo Presidente do RDC no sistema e, somente depois de convocada, a licitante deverá encaminhar, oficialmente, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, para fins de habilitação, a documentação física (todos os originais ou cópias autenticadas da documentação, assim como a proposta atualizada) para análise.
19.7. A documentação referida na cláusula anterior será encaminhada à SOF/CPL por intermédio do Protocolo Geral ou Via Postal (preferencialmente SEDEX), com o Código de Rastreamento enviado para o e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br.
19.8. Somente se aprovada a documentação física, a licitante será declarada habilitada.
19.9. No caso de envio postal, o endereço da SOF/CPL é o seguinte:
Universidade Federal da Paraíba – Campus I

A/C Comissão Permanente de Licitação (SOF/CPL)

Antiga Prefeitura Universitária
Cidade Universitária, S/N

João Pessoa, PB – CEP: 58.051–900

E–mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br
19.10. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, caso a Comissão de RDC julgue conveniente.

19.11. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.

19.12. O não atendimento a qualquer das condições previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor.

19.13. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

19.14. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

19.15. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 1º do art. 43 da LC nº 123/06, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

19.16. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará a Comissão do RDC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

19.17. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Comissão do RDC examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

19.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

19.19. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da seguridade fiscal.

19.20. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização (Lei Complementar nº 147/2014).

19.21. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativa de débito, ou positiva com efeito de negativa, vigente.

19.22. O prazo previsto no item 19.15 poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.
19.23. A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação.

20. DOS RECURSOS

20.1. Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação.
20.2. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamento da proposta ou da habilitação deverão manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

20.3. As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata, conforme o caso.

20.4. Declarado o vencedor, a Comissão do RDC concederá prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

20.5. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Comissão do RDC adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

20.6. A Comissão do RDC examinará a intenção de recurso, aceitando-a e concedendo os prazos estabelecidos na legislação em campo próprio do sistema.

20.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo que na fase recursal, serão analisados os recursos referentes ao julgamento das propostas ou lances e à habilitação do vencedor.

20.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

20.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Comissão do RDC serão apreciados pela autoridade competente.

20.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

20.11. Os recursos serão processados na forma do Decreto nº 7.581/2011, não sendo aceitos recursos fora do sistema.

21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21.1. Exauridos os recursos administrativos, se for o caso, o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado à Autoridade Competente, que poderá:

21.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis;

21.1.2. Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

21.1.3. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou,

21.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

22. DAS SANÇÕES

22.1. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado no SICAF e no cadastro de fornecedores da UFPB, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais, nos seguintes casos:

22.1.1. Cometer fraude fiscal;

22.1.2. Apresentar documento falso;

22.1.3. Fizer declaração falsa;

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

22.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

22.1.6. Não mantiver a proposta;

22.1.7. Descumprir as demais exigências deste Edital e seus anexos.

22.2. Para os fins deste item, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.666/93;

22.3. As sanções decorrentes da inexecução do contrato encontram-se descritas na Cláusula Décima da Minuta do Termo de Contrato (Anexo VI deste Edital).
22.4. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, aplicam-se às licitações e aos contratos regidos pela Lei nº 12.462/11, lei que rege este RDC.
23. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura das propostas, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste RDC, mediante petição a ser enviada exclusivamente pelo e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br.
23.2. A Comissão do RDC, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, caso contrário poderá abrir ou suspender a sessão, na forma da lei, antes do julgamento do mérito, se for o caso.

23.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

23.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados à Comissão do RDC até 05 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, exclusivamente pelo e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br.
23.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no www.comprasgovernamentais.gov.br.
24. DA GARANTIA CONTRATUAL, DA CONTRATAÇÃO E DO CONTRATO.

24.1. O Contratado deverá apresentar à Administração do Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo de entrega da via do Contrato assinada, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

24.2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) 
prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) 
prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) 
as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado; 
d) 
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pelo Contratado.

24.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da UFPB.

24.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

24.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n º 8.666/93.

24.6. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital e anexos desta licitação e das cláusulas contratuais.

24.7. Será considerada extinta a garantia:

a) 
com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) 
no término da vigência deste contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros.

25. DA CONTRATAÇÃO E DO CONTRATO:

25.1. O contrato celebrado reger-se-á pelas normas da Lei nº 8.666/93, com exceção das regras específicas previstas na Lei nº 12.462/11, donde será esta aplicada;

25.2. Homologado o RDC, o adjudicado será convocado de acordo com a necessidade da Administração, para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

25.3. É facultado à UFPB, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos:

a) 
revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas nas Leis nº 8.666/93 e nº 12.462/11 e no Decreto nº 7.581/11;
b) 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor;
c) 
Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos da letra “a” do item acima, a UFPB poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório.

25.4. Sem prejuízo do disposto nos Capítulo III a IV da Lei n º 8.666/93, o contrato referente à execução das obras será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste instrumento convocatório e nos seus anexos.

25.5. Cometendo a adjudicada uma das situações previstas acima descritas sem motivo justo e acatado pela UFPB ficará caracterizado descumprimento total da obrigação assumida. Neste caso, decairá seu direito de contratação com a Administração ou será rescindido o contrato, conforme o caso, estando a empresa sujeita às penalidades previstas em lei.

25.6. As sanções acima previstas no item anterior não se aplicam aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação.
25.7. Após a assinatura do termo de contrato, a UFPB fará a emissão da Ordem de Serviços.

26. DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. À Autoridade Competente cabe anular este RDC por ilegalidade de ofício, ou por provocação de qualquer pessoa, e cancelá-lo ou revogá-lo todo ou em parte, por considerá-lo inoportuno, inconsistente ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
26.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
26.3. É facultada à Comissão do RDC ou à autoridade superior, em qualquer fase deste RDC, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
26.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Comissão do RDC poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
26.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste RDC.
26.6. A participação neste RDC implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e nos seus anexos e leis aplicáveis;

26.7. Este RDC poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da UFPB sendo, nesse caso, dada ampla publicidade.
26.8. Este Edital é instrumento de adesão, donde todos que participem estão automaticamente de acordo com suas condições; sua interpretação será sempre no sentido de ampliação da disputa.

João Pessoa – PB, 21 de janeiro de 2019.
___________________________________________
IDÁCIO RODRIGUES BARRETO PESSOA
Superintendente de Orçamento e Finanças
Mat. SIAPE nº. 2329157-1
� A adoção pelo regime de contratação ser o de empreitada por preço global é decisão da Administração da Superintendência de Orçamento e Finanças (SOF), com base em subsídio oferecido pela Divisão de Projetos e Obras, conforme fls. 412 do presente processo administrativo.
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